
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 555.180 - RR (2019/0385995-2)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : JOSE VANDERI MAIA 
ADVOGADO : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : DULBAN JOSE ROJAS CANA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e potencialidade lesiva da droga 
apreendida - mais de vinte e um quilos de cocaína, além de pequena quantidade 
da droga conhecida como "skunk" - conforme consignado pelas instâncias 
originárias, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se 
há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 555.180 - RR (2019/0385995-2)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JOSE VANDERI MAIA 
ADVOGADO : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : DULBAN JOSE ROJAS CANA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em benefício de DULBAN 

JOSE ROJAS CANA, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de Roraima.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, dos delitos de 

tráfico de drogas e associação para o tráfico, tipificados no art. 33, caput, e no art 35, ambos 

da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da prisão preventiva. O eg. Tribunal de origem, à 

unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS. ARTIGOS 33 e 35 DA LEI 
11.343/2006. REVOGAÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA 
SOB O ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. INVIABILIDADE. 
DECISÕES PROFERIDAS EM AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA E NO 
PEDIDO INDEFERIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
DEMONSTRANDO A NECESSIDADE DE SE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. PACIENTE QUE FOI PRESO COM OUTROS SETE 
ACUSADOS EM POSSÍVEL ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, COM 
APROXIMADAMENTE 21,5 KG (VINTE E UM QUILOGRAMAS E 
MEIO) DE COCAÍNA EM PEDRA E 14G (QUATORZE) GRAMAS DE 
MACONHA. A CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA É FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER A 
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PRISÃO CAUTELAR. PRECEDENTES DO C. STJ CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. PRECEDENTES DO 
COLENDO STJ. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
GRADUADO" (fl. 109).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação cautelar, 

reforçando que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva, ou, subsidiariamente, sua 

substituição por medidas cautelares diversas, dentre aquelas previstas no art. 319, do Código 

de Processo Penal. .

A liminar foi indeferida pela presidência às fls. 131-132 e as informações foram 

prestadas às fls. 135-144.

O Ministério Público Federal, às fls. 146-150, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, ou pela  denegação da ordem, em parecer ementado nos seguintes 

termos:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT" (fl. 146-150)

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 555.180 - RR (2019/0385995-2)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : JOSE VANDERI MAIA 
ADVOGADO : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : DULBAN JOSE ROJAS CANA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE 
MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E LESIVIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade e potencialidade lesiva da droga 
apreendida - mais de vinte e um quilos de cocaína, 
além de pequena quantidade da droga conhecida 
como "skunk" - conforme consignado pelas instâncias 
originárias, circunstâncias indicativas de um maior 
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desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema. 
Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na 
hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
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Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: HC n. 

449.354/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 28/06/2018; HC n. 

423.503/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

14/03/2018; RHC n. 82.459/CE , Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

22/09/2017; AgRg no HC n. 382.353/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

04/04/2017.

Na hipótese, o d. juízo processante converteu a prisão em flagrante do 

paciente em prisão preventiva pelos seguintes fundamentos:

"Trata-se de auto de prisão em flagrante de ELIUDE SOUZA LIMA, 
ELVIS GABRIEL MARTINEZ SCHOONEWOLFF, LEON ROMAN HECTOR, VICTOR 
MANUEL LOPEZ, ROGER ALBERTO TORRES, DULBAN JOSE ROJAS CANA, 
ELIANE JOSE MANDUCA, SUZANA SOUZA LIMA e LILIANA CAROLINA LOPEZ 
MENDONZA lavrado 11 de setembro de 2019, suposta pratica do crime de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico.

[...]
No caso em questão, trata-se, em tese, da prática dos crimes de tráfico de 

drogas, doloso, equiparado a hediondo com pena máxima superior a quatro anos e 
associação para o tráfico. Com os flagranteados foram apreendidas substancial 
quantidade de substância entorpecente, a qual restou positivo no laudo preliminar 
para cocaína, portanto, é necessária a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.

[...]
A flagranteada LILIANA, foi encontrada em um compartimento da casa 

onde se deu a maior apreensão de drogas 15 kg (quinze quilos), não sendo cabível a 
alegação de não ter conhecimento do que acontecia na casa" (fls. 125-126, grifei).

Posteriormente, o d. juízo de primeiro grau indeferiu pedido de liberdade 

provisória formulado em favor do paciente com a seguinte fundamentação:

"Necessário lembrar que em decorrência da prisão em flagrante de 
DULBAN, foram apreendidos 21.562,9 kg de cocaína em pedra e 14,1 g de skunk, 
além da quantia de R$ 7.714,00 (sete mil, setecentos e quatorze reais). Além disso, o 
requerente e os demais investigados agiam em associação, estando delineado uma 
verdadeira cadeia de afazeres voltada à distribuição de drogas pela cidade.

[...]
Desta forma, pode-se inferir que a segregação do requerente encontra-se 

justificada não só na gravidade da infração, em tese cometida, mas em razão de todo o 
contexto probatório até então produzidos naqueles autos, evidenciando fortes 
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indicativos da sua periculosidade e probabilidade de reiteração delitiva, vindo a 
justificar a medida para a garantia da ordem pública, sendo prudente a manutenção do 
decreto prisional" (fls. 186-187, grifei).

Na mesma esteira, colhe-se do v. acórdão objurgado:

"Consta nos autos da denúncia (evento 31.1):
'No dia 11 de setembro de 2019, por volta das 10h30, na rua Cícero 

Correia de Melo Filho, nº 1264, bairro Caranã e rua Olho de Tigre, nº 136, bairro Pedra 
Pintada, nesta cidade, os denunciados, em associação delitiva, foram presos em 
flagrante por terem em depósito, guardarem, transportarem e venderem drogas, das 
quais foram apreendidas 21.562,9 kg (vinte e um quilos, quinhentos e sessenta e dois 
gramas e nove decigramas) de cocaína em pedra – crack e 14,1 g (quatorze gramas e 
um decigrama) de maconha do tipo skunk, substâncias de uso proscrito no Brasil 
conforme resolução RDC nº 021/2010/ANVISA e portaria nº 344/98- SVS/MS, atestada 
pelo Laudo de Exame Pericial juntado no EP 1.4, pg. 03.

[...]
No dia dos fatos, os policiais observaram o momento em que ELIANE 

chegou na casa do bairro Caranã e alguns momentos saiu com SUZANA e 
deslocaram-se até a casa do bairro Pedra Pintada.

Após as duas adentrarem na residência do bairro Pedra Pintada, os 
policiais notaram movimentação estranha, havia algumas pessoas desmontando um 
carro e outros enterrando garrafas contendo pasta base de cocaína.

Desta feita, resolveram realizar a abordagem e no local estavam os 
denunciados ELIANE, SUZANA, ELIUDE, DULBAN, ROGER e VICTOR. Sendo 
que DULBAN e ROGER estavam mexendo no carro Cherry com objetivo de alterar a 
lataria e esconder drogas e VICTOR, ELIANE e SUZANA estavam enterrando 
substância entorpecente.'

[...]
De certo, a MMª Juíza que indeferiu o pedido de revogação da prisão 

preventiva, levou em conta a quantidade de drogas encontrada com o Paciente e 
outros sete indiciados - 21.562,9 kg de cocaína em pedra e 14,1 g de skunk, além da 
quantia de R$ 7.714,00 (sete mil, setecentos e quatorze reais).

[...]
Pelas razões expostas, não vislumbro constrangimento ilegal suscetível de 

concessão do writ, razão pela qual conheço da presente ordem, e a denego, em 
consonância com o parecer do Ministério Público graduado" (fls. 103-108, grifei).

Da leitura dos excertos transcritos, verifica-se que a r. decisão que decretou a 

prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 
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quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - mais de vinte e um quilos de 

cocaína, além de pequena quantidade da droga conhecida como "skunk" - conforme 

consignado pelas instâncias originárias, circunstâncias indicativas de um maior desvalor da 

conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, tudo a revelar a 

indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese.

A corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes desta eg. Corte 

Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECEPTAÇÃO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E LESIVIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia 
da ordem pública, notadamente pela quantidade e variedade dos 
entorpecentes apreendidos (75,2 g de pasta base de cocaína, 21 g de 
maconha, além de uma balança de precisão), circunstância indicativa de 
um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 
periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema. Precedentes.

IV - Ademais, não se pode olvidar que o paciente responde a 
outra ação pelo mesmo crime, conforme consignado pelo d. juízo 
condutor, dado que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas 
por delituosas e a indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, 
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em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. Precedentes.
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela 
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 478.168/MT, Quinta 
Turma, Rel. Min. Félix Fischer, DJe de 26/02/2019, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME 
PREVISTO NO ART. 33, CAPUT, DA LEI N.º 11.343/2006. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública diante do 
risco concreto de reiteração delitiva. No caso, o Paciente possui dois 
registros de atos infracionais equiparados ao delito de tráfico de drogas e 
estava em cumprimento de liberdade assistida ao praticar o presente 
crime. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a prática 
de atos infracionais é idônea para justificar a manutenção da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública. 

2. Nesse aspecto, a jurisprudência da Suprema Corte dispõe 
que "a periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
custódia preventiva" (HC 150.906 AgR, Rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/04/2018).

3. Ademais, as instâncias ordinárias também destacaram a 
necessidade da custódia cautelar para a garantia da ordem pública em 
razão da quantidade e diversidade das drogas apreendidas (25,98 gramas 
de crack, 17,68 gramas de cocaína e 50,12 gramas de maconha). 
Referida fundamentação está em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva" (HC 424.577/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJ de 26/06/2018.).

4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Ordem de habeas corpus denegada" (HC n. 476.134/SP, 
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Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 19/02/2019, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VARIEDADE, 
NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE 
DE EXAME NA VIA ELEITA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento 
dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela diversidade, natureza deletéria e 
quantidade de drogas localizadas - 62 porções de maconha; 7 pedras de 
crack e 19 tubos de cocaína -, circunstâncias que demonstram fortes 
sinais de mercancia dos entorpecentes e sólido risco ao meio social, 
recomendando-se a custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

3. Não há se falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, pois em sede de habeas 
corpus, e do recurso dele inerente, não há como antecipar a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 104.673/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 08/03/2019).

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM 
LIBERTATIS. QUANTIDADE DE DROGA E REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
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1. Para ser compatível com o Estado Democrático de 
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança 
e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de 
Processo Penal.

2. A decisão que homologou o flagrante e decretou a 
custódia preventiva ressaltou que a segregação cautelar do paciente 
atende aos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
especialmente porque o Juízo de primeiro grau verificou a presença dos 
indícios da autoria e da materialidade. Ademais, salientou o periculum 
libertatis, consubstanciado na gravidade do delito - apreensão de grande 
quantidade e variedade de drogas (conforme denúncia - 453,44 g de 
maconha e 15,30 g de cocaína, além de munição e dinheiro) - e o risco 
concreto de reiteração delitiva, tendo em vista que o indiciado ostenta 
condenação por crime de roubo (reincidente) e estava no gozo de 
progressão ao regime aberto.

3. Em virtude da gravidade do delito (dada a quantidade, a 
variedade e a natureza das drogas apreendidas, além da reiteração 
delitiva) e das indicadas circunstâncias do fato, as medidas cautelares 
alternativas à prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar 
a prática de novas infrações penais.

4. Recurso não provido" (RHC n. 102.369/BA, Sexta Turma, 
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 04/02/2019, grifei).

Deve-se ressaltar, ainda, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 

revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem, ainda que de 

ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Números Origem:  023519  023520194  08286294120198230010  08354688220198230010  23519  23520194  
8286294120198230010  8354688220198230010  90022731620198230000

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE VANDERI MAIA 
ADVOGADO : JOSE VANDERI MAIA  - RR000716 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE  : DULBAN JOSE ROJAS CANA (PRESO)
CORRÉU    : ELIUDE SOUZA LIMA 
CORRÉU    : ELVIS GABRIEL MARTINEZ SCHOONEWOLFF 
CORRÉU    : LEON ROMAN HECTOR 
CORRÉU    : VICTOR MANUEL LOPEZ 
CORRÉU    : ROGER ALBERTO TORRES 
CORRÉU    : ELIANE JOSE MANDUCA 
CORRÉU    : SUZANA SOUZA LIMA 
CORRÉU    : LILIANA CAROLINA LOPEZ MENDONZA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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